
 
 
 

 
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 08/14 

Prazo: 18 de setembro de 2014 
 

Objeto: Alteração da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999 – Ajustes decorrentes da avaliação 
do Brasil pelo GAFI/FATF. 
 
1.  Introdução 

 
A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à audiência pública, nos termos do art. 8º, § 

3º, inciso I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de instrução (“Minuta”) propondo 
alteração na Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, que dispõe sobre a identificação, o cadastro, 
o registro, as operações, a comunicação, os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os 
arts. 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, referentes aos crimes de “lavagem” ou 
ocultação de bens, direitos e valores. 

 
As alterações propostas na Instrução CVM nº 301, de 1999, têm por objetivo realizar 

modificações pontuais para adequar a regulamentação da CVM às recomendações internacionais 
propostas pelo Grupo de Ação Financeira de Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo - 
GAFI/FATF, bem como à base normativa dos demais supervisores que integram o Comitê de Regulação 
e Fiscalização de Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização - 
COREMEC. 

 
2. Histórico 

 
O GAFI/FATF é um órgão intergovernamental, criado em 1989, com a finalidade de examinar 

medidas, desenvolver e promover políticas para combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do 
terrorismo. Na medida em que o Brasil faz parte do citado órgão, deve seguir suas recomendações e por 
ele é avaliado. 

 
Na última avaliação a que o Brasil foi submetido, o GAFI/FATF ficou com algumas dúvidas no 

que tange à implementação da antiga recomendação 5, atual recomendação 10 (Política Conheça Seu 
Cliente). 

 
A fim de sanar tais pontos, a CVM propõe a revisão da Instrução CVM nº 301, de 1999, tornando 

o normativo mais claro, atendendo às recomendações do organismo em relação ao processo cadastral e 
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respectivas diligências. Dessa forma, será possível dar maior transparência desses tópicos aos 
avaliadores do GAFI/FATF e colaborar com o atual processo de follow up da avaliação do Brasil. 

 
3.  Alterações propostas 

 
A Minuta propõe a inclusão de dispositivo que reforça que toda relação de negócio só pode ser 

iniciada após observadas as providências relacionadas ao processo cadastral e da Política Conheça Seu 
Cliente  

 
 É também inserida uma declaração no cadastro dos clientes sobre os propósitos e a natureza da 
relação de negócio com a instituição. A referida declaração poderá ser obtida quando ocorrer a atualização 
dos dados cadastrais a que se refere o  § 2º  do art. 3º da Instrução CVM nº 301, de 1999, para clientes 
cadastrados 

 

4.  Encaminhamento de sugestões e comentários 
 

As sugestões e comentários devem ser encaminhados, por escrito, até o dia 18 de setembro de 2014 
à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, preferencialmente pelo endereço eletrônico 
audpublica0814@cvm.gov.br ou para a Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar, Rio de Janeiro – RJ, CEP 
20050-901. 

 
Após o envio dos comentários ao endereço eletrônico especificado acima, o participante receberá 

uma mensagem de confirmação gerada automaticamente pelo sistema. 
 

Os participantes da audiência pública devem encaminhar as suas sugestões e comentários 
acompanhados de argumentos e fundamentações, sendo mais bem aproveitados se: 
 
a)  indicarem o dispositivo específico a que se referem; 
 
b)  forem claros e objetivos, sem prejuízo da lógica de raciocínio; 
 
c)  forem apresentadas sugestões de alternativas a serem consideradas; e 
 
d)  forem apresentados dados numéricos, se aplicável. 
 

As menções a outras normas, nacionais ou internacionais, devem identificar o número da regra e 
do dispositivo correspondente. 
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As sugestões e comentários que não estejam acompanhadas de seus fundamentos ou que 

claramente não tiverem relação com o objeto proposto não serão considerados nesta audiência. 
 
As sugestões e comentários serão considerados públicos e disponibilizados na íntegra, após o 

término do prazo da audiência pública, na página da CVM na rede mundial de computadores. 
 
A Minuta está disponível para os interessados na página da CVM na rede mundial de 

computadores (www.cvm.gov.br), podendo também ser obtida nos seguintes endereços: 
 
Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários 
Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar. Rio de Janeiro – RJ 
 
Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários em São Paulo  
Rua Cincinato Braga, 340, 2º andar. São Paulo – SP 
 
Superintendência Regional de Brasília 
SCN, Qd. 2, Bloco A, 4º andar – Sala 404, Edifício Corporate Financial Center 
Brasília – DF 
 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 2014 
 
 

Original assinado por 
FLAVIA MOUTA FERNANDES 

Superintendente de Desenvolvimento de Mercado 
 
 

Original assinado por 
LEONARDO P. GOMES PEREIRA 

Presidente 
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INSTRUÇÃO CVM Nº [●], DE [●] DE [●] DE 201[●] 
 
Altera dispositivos da Instrução CVM nº 301, de 16 
de abril de 1999. 
 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o 
Colegiado, em reunião realizada em [●] de [●] de 201[●], com fundamento na Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, bem como o disposto nos arts. 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, e no parágrafo único do art. 14 do Anexo ao Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, 
APROVOU a seguinte Instrução: 

 
Art. 1º  O art. 3º-A da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

“Art. 3º-A .............................................. 
 

 ............................................................... 
 
§ 1º  1No caso de relação de negócio entre as pessoas mencionadas no art. 2º e cliente 
estrangeiro que também seja cliente de instituição estrangeira fiscalizada por autoridade 
governamental assemelhada à CVM, admite-se que as providências previstas nesta Instrução 
sejam adotadas pela instituição estrangeira, desde que assegurado à CVM o acesso aos dados 
e procedimentos adotados. 

 
§ 2º  As instituições de que trata o art. 2º somente devem iniciar qualquer relação de negócio 
ou dar prosseguimento a relação já existente com o cliente se observadas as providências 
estabelecidas nos arts. 3º e 3º-A, conforme o caso” (NR). 

 
Art. 2º  O art. 2º do Anexo I da Instrução CVM nº 301, de 1999, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 2º  ................................................... 
 
 ................................................................. 
 

                                                           
1 Acrescentado apenas para fins de renumeração. 
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§ 1º  Do cadastro também deve constar declaração firmada e datada pelo cliente ou, se for o 
caso, por procurador legalmente constituído, sobre os propósitos e a natureza da relação de 
negócio com a instituição. 
 
§ 2º  2Para a negociação de cotas de fundo de investimento será ainda obrigatório que conste 
do cadastro junto ao intermediário, autorização prévia do cliente mediante instrumento 
próprio, incluindo declaração de ciência de que: 
 
I – recebeu o regulamento e, se for o caso, o prospecto ou lâmina; 
 
II – tomou ciência dos riscos envolvidos e da política de investimento; 
 
III – tomou ciência da possibilidade de ocorrência de patrimônio líquido negativo, se for o 
caso, e, neste caso, de sua responsabilidade por consequentes aportes adicionais de recursos.” 
(NR) 

 
Art. 3º  Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 Parágrafo único.  A declaração prevista no § 1º do art. 2º do Anexo I da Instrução CVM nº 301, de 
1999, pode ser obtida quando ocorrer a atualização cadastral a que se refere o § 2º do art. 3º da Instrução 
CVM nº 301, de 1999, para clientes já cadastrados. 

 
 
 

Original assinado por 
LEONARDO P. GOMES PEREIRA 

Presidente 
 

                                                           
2 Acrescentado apenas para fins de renumeração. 


	Original assinado por
	Leonardo P. Gomes Pereira
	Presidente
	“Art. 3º-A ..............................................
	 ...............................................................
	§ 1º  No caso de relação de negócio entre as pessoas mencionadas no art. 2º e cliente estrangeiro que também seja cliente de instituição estrangeira fiscalizada por autoridade governamental assemelhada à CVM, admite-se que as providências previstas nesta Instrução sejam adotadas pela instituição estrangeira, desde que assegurado à CVM o acesso aos dados e procedimentos adotados.
	§ 2º  As instituições de que trata o art. 2º somente devem iniciar qualquer relação de negócio ou dar prosseguimento a relação já existente com o cliente se observadas as providências estabelecidas nos arts. 3º e 3º-A, conforme o caso” (NR).
	Original assinado por
	LEONARDO P. GOMES PEREIRA
	Presidente

